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APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente num Vade Mecum. 
Mas além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil dizer, 
porque são tantas disciplinas e professores durante o curso, que tal-
vez a afinidade com eles levem a direcionar os estudos ao próximo 
livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito-
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. A partir de nos-
sa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construímos 
uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito gos-
taria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en-
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque-
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for-
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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1

1  INTRODUÇÃO
Temos, em nosso Código Penal, o registro da história do país. 

Quem imaginaria, em 1940, ano de edição do Dec.-lei no 2.848, um 
futuro em que agências bancárias seriam substituídas por compu-
tadores espalhados pelas ruas? Alguns poucos, talvez. No entanto, 
nem mesmo os mais visionários poderiam prever que criminosos 
do século XXI usariam dinamite para explodir esses equipamentos – 
hoje, de tão habitual a prática, e pela urgência de repressão, o furto 
com uso de explosivo passou a ser crime hediondo, em alteração 
promovida pelo Pacote Anticrime.

Esse museu em palavras não está restrito à literalidade da lei. 
Não basta a leitura do Código Penal para aprender sobre o passado, 
entender o presente e evitar erros futuros. Essas tantas teorias exis-
tentes, tão enfadonhas para a maioria daqueles que as estudam, re-
fletem séculos de evolução em nossa forma de pensar. Certas vezes, 
quando a lei parece branda em excesso, temos de lembrar que nos-
so Direito Penal tem grande influência germânica – e a Alemanha 
ainda vive a ressaca de uma guerra que matou milhões de pessoas. 
Quando demasiadamente dura, temos o clamor de uma sociedade 
que não mais suporta viver com medo dos criminosos.

Portanto, cada vírgula do Código Penal tem uma história por 
trás. Nada está ali ao acaso. Pensando assim, escrevi um livro em que 
busco, a todo momento, explicar a você, amigo leitor, o porquê das 
coisas. Ao comentar cada artigo, para entender sua essência, tive o 
cuidado de ler a justificativa do projeto de lei que o criou. Busquei 
notícias antigas – algumas, do final do século XIX – para entender a 
lógica das imposições e justificantes da lei em estudo. Tanto esforço 
tem um motivo: espero que esta publicação se torne seu manual de 
instruções do Código Penal.
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2  SOBRE O PACOTE ANTICRIME (PARTE GERAL 
DO CÓDIGO PENAL)
A legislação é um organismo vivo, em constante mutação. 

O que é hoje pode não mais ser amanhã. Dentre outros motivos, 
mudamos nossas leis por uma nova visão de mundo, por avanços 
tecnológicos e, até mesmo, para a correção de equívocos. Em 1942, 
quando nosso Código Penal entrou em vigor, muitos jamais imagi-
nariam que o adultério, um dia, seria atípico. Olhos mais atentos, no 
entanto, perceberam a evolução: no Código Penal de 1890, a condu-
ta era punida com pena máxima de três anos, muito superior aos seis 
meses fixados pela legislação posterior, o Código Penal de 1940. A 
sanção penal foi inicialmente mantida, mas enfraquecida, para de-
pois ser exterminada.

Em seus 80 anos de existência, nosso Código Penal foi repeti-
damente modificado. Vez ou outra, alterações discretas, pela adição 
de alguma agravante, alternadas por grandes revoluções legislati-
vas. A maior de todas ocorreu em 1984, com a entrada em vigor da 
Lei no 7.209, mas houve outras tantas. Em 1976, o tráfico de drogas 
decidiu ter casa própria e passou a ser tratado por lei especial; em 
2009, a Lei no 12.015 mudou tudo o que sabíamos a respeito dos cri-
mes contra a liberdade sexual.

Em 2019, o intitulado Pacote Anticrime (Lei  no  13.964) foi 
sancionado e provocou alterações no Código Penal, mas o leitor 
deste manual não tem com o que se preocupar, pois foram sutis 
se comparadas às do Código de Processo Penal. Asseguro, a atua-
lização trazida nos próximos parágrafos não tomará mais do que 
alguns minutos do seu tempo, tampouco exigirá profundo conhe-
cimento de Direito Penal.
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Ocorreu 
infração penal? Não

Não

Não

Sim

Sim

Sim

NãoNão interessa ao 
Direito Penal.

Na época em que foi 
praticada, a conduta 

era típica?

A conduta 
aconteceu em 

alguma das 
situações do 
art. 5o, §§ 1o, 
ou 7o, ambos 

do CP?

A conduta ou o 
resultado aconteceu 

no Brasil?

Aplicação da lei penal 
brasileira.

6.1.2	 Anterioridade da lei

Anterioridade da Lei
Art. 1o Não há crime sem lei anterior que o defina. 
Não há pena sem prévia cominação legal.

Hoje, você foi a um novo restaurante em sua cidade. No entan-
to, algo chamou sua atenção: não havia preços no cardápio. Segundo 
o garçom, o valor só poderia ser informado após o consumo da refei-
ção. Alguém aceitaria essa proposta? Provavelmente, não. Quando 
compramos algo e diminuímos nosso patrimônio, fazemos a análise 
da relação custo-benefício, afinal, algumas surpresas não são bem-
-vindas – em especial as que envolvem a perda de dinheiro.

Se é assim com o patrimônio, não poderia ser diferente em rela-
ção à liberdade. Para que alguém seja punido criminalmente, a condu-
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do CP, quando o criminoso não será punido pelo delito inicialmente 
pretendido, mas apenas pelo o que efetivamente tiver feito, se típi-
cos os atos já praticados.

Ponte de ouro.

Desistência 
voluntária.

Arrependimento 
eficaz.

Início da 
execução.

Cogitação e 
preparação.

Fim da 
execução. Consumação.

É fácil visualizar a lógica da expressão ponte de ouro: se o indi-
víduo quisesse evitar a punição, deveria ter desistido antes do início 
da execução do delito. Ao iniciar a efetiva prática do crime, assumiu 
que seria punido pela respectiva pena, tendo ou não sucesso quan-
to à consumação. Com a desistência voluntária ou arrependimento 
eficaz, é criada uma ponte de ouro ao passado, quando o criminoso 
podia evitar a punição. É a última chance para não ser punido pelo 
delito inicialmente pretendido.

Exemplo: agindo com vontade de matar, disparo um tiro con-
tra a vítima, mas erro. Tenho mais munição, mas me arrependo e 
abandono a execução (desistência voluntária). Nesse caso, não serei 
punido pela tentativa de homicídio, mas pelo o que efetivamente 
tiver feito – pelo disparo da arma de fogo ou por lesão corporal, caso 
a vítima seja atingida.
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6.2.5	 Arrependimento posterior

Arrependimento posterior
Art. 16. Nos crimes cometidos sem violência ou 
grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou resti-
tuída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da 
queixa, por ato voluntário do agente, a pena será 
reduzida de um a dois terços.

O arrependimento posterior está localizado após o iter cri-
minis, quando já consumado o crime. Não se fala mais em ponte de 
ouro: o criminoso não tem como evitar ser punido pelo delito prati-
cado, mas sua pena será diminuída, de 1/3 a 2/3.

Início da 
execução.

Arrependimento 
posterior.

Fim da 
execução. Consumação.

Para a incidência do art. 16 do CP, vários requisitos são exigi-
dos, fazendo com que o arrependimento posterior esteja restrito a 
uns poucos delitos. As condições são os seguintes:

(a)	 Crime cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa: 
não é possível o arrependimento posterior no roubo, na 
extorsão e em outros delitos em que a execução se dá por 
meio de violência ou grave ameaça à pessoa. Cuidado: o art. 
16 do CP veda o arrependimento posterior quando a violên-
cia for contra pessoa. Nada impede a incidência do benefí-
cio quando a violência for contra coisa (ex.: um automóvel).

(b)	Reparação do dano ou restituição da coisa: a reparação do 
dano deve ser integral, salvo se existir concordância da ví-
tima em ser parcialmente indenizada.
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cício de cargo público), são aplicáveis apenas quando a infração penal 
praticada decorre do exercício de profissão, atividade, ofício, cargo ou 
função, na hipótese de violação dos deveres que lhes são inerentes.

7.4.3	 Pena de multa

Pena de multa
Art. 58. A multa, prevista em cada tipo legal de 
crime, tem os limites fixados no art. 49 e seus pa-
rágrafos deste Código.
Parágrafo único. A multa prevista no parágrafo 
único do art. 44 e no § 2o do art. 60 deste Código 
aplica-se independentemente de cominação na 
parte especial.

Em regra, a pena de multa não tem seus limites fixados no pre-
ceito secundário – no furto (art. 155 do CP, é dito, apenas, multa, sem 
qualquer outra informação). Para o cálculo, seja qual for o crime, 
consideramos o disposto na Parte Geral do Código Penal. Entretan-
to, há exceção em legislação especial. No tráfico de drogas (art. 33 da 
Lei no 11.343/2006), o preceito secundário estabelece os limites de 
500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

7.5	 Aplicação da pena

7.5.1	 Pena-base

Fixação da pena
Art. 59. O juiz, atendendo à culpabilidade, aos an-
tecedentes, à conduta social, à personalidade do 
agente, aos motivos, às circunstâncias e conse-
quências do crime, bem como ao comportamento 
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Crime 
qualificado

É o crime derivado de outro tipo penal basilar (crime simples), mas 
mais gravoso. Possui penas próprias em relação à figura simples.
Exemplo: o furto qualificado (art. 155, § 4o, do CP), com pena de dois 
a oito anos.
Consequência: a dosimetria da pena deve ser feita com base na pena 
mais alta. Por isso, em um furto qualificado, o cálculo da pena-base 
(primeira fase) começa em dois anos, e não em um ano, pena da for-
ma simples.

Crime 
privilegiado

É o oposto do crime qualificado: deriva de um outro tipo penal, em 
sua forma básica (forma simples), mas possui penas próprias, mais 
baixas, por ser conduta menos gravosa.
Exemplo: a corrupção passiva privilegiada (art. 317, § 2o, do CP), com pena 
de três meses a um ano. Na figura do caput, a pena é de 2 a 12 anos.
Consequência: a mesma da qualificadora.

Agravante

É circunstância que torna o crime mais grave, mas que não influencia 
em sua existência. Tem como característica a não fixação de quantum 
de aumento. A lei não diz que a pena será aumentada, por exemplo, 
em 1/6 ou 2/3.
Exemplo: art. 61 do CP.
Consequência: pode fazer com que, na segunda fase da dosimetria, a 
pena seja aumentada, desde que respeitado o limite máximo fixado no 
preceito secundário (Súm. no 231 do STJ).

Atenuante

É o oposto da agravante. Abranda a pena. Da mesma forma, a lei não 
diz em quanto a pena será reduzida.
Exemplo: art. 65 do CP.
Consequência: a mesma da agravante.

Causa de 
aumento de 

pena

É a situação em que, por tornar o crime mais gravoso, faz com que 
a pena seja aumentada em proporções fixas (1/6, 1/3, 1/2, 2/3 etc.), 
estabelecidas em lei.
Exemplo: o roubo circunstanciado (art. 157, § 2o, do CP).
Consequência: aplicada na terceira fase da dosimetria, pode fazer 
com que a pena alcance patamar superior ao máximo.
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§ 2o Quando forem aplicadas penas restritivas de 
direitos, o condenado cumprirá simultaneamen-
te as que forem compatíveis entre si e sucessiva-
mente as demais.

Como punir quem pratica dois ou mais crimes? Se pergunto a 
um leigo, a resposta será: pela soma das penas dos delitos. De fato, 
parece o mais lógico a se fazer. Se alguém decide cometer vários cri-
mes, que aceite a soma de todo o mal causado. Essa forma de pensar 
tem um nome: sistema do cúmulo material. Ele é aplicado em duas 
hipóteses: no concurso material, do art. 69 do CP, e no concurso for-
mal impróprio, do art. 70 do CP.

7.5.8.1.1	 Cúmulo material

O concurso material (ou real) é o mais fácil de ser com-
preendido dentre as espécies de concursos de crimes. O agente, 
mediante mais de uma ação ou omissão, produz dois ou mais cri-
mes. Ou seja:

Resultado no 3.
Homicídio.

Resultado no 2.
Estupro.

Resultado no 1.
Roubo.

Conduta no 3.
Ex.: matar.

Conduta no 2.
Ex.: constrangimento.

Conduta no 1.
Ex.: subtração.

Na primeira conduta, uma subtração mediante violência, pra-
tico um roubo (art. 157 do CP). Na segunda conduta, constranjo al-
guém, mediante grave ameaça, à conjunção carnal, resultando em 
um estupro (art. 213 do CP). Na terceira conduta, tento matar uma 
pessoa ao praticar um homicídio (art. 121 do CP). A minha punição: 
a soma das penas dos três crimes (sistema do cúmulo material).
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vramento condicional, as condições previstas no art. 132 da Lei de 
Execução Penal (Lei no 7.210/1984) devem ser observadas, conforme 
quadro a seguir:

Condições obrigatórias (art. 132, § 1o) Condições facultativas (art. 132, § 2o)
(a) �Obter ocupação lícita dentro de prazo 

razoável, se for apto para o trabalho;
(b) �Comparecimento periódico a fim de 

justificar atividade;
(c) �Proibição de ausentar-se da comarca 

sem comunicação ao juiz.

(a) �Não mudar de residência sem comu-
nicação ao juiz e à autoridade incum-
bida de fiscalizar;

(b) �Recolher-se à habitação em hora fixada;
(c) �Não frequentar determinados lugares.

7.7.4	 Revogação do livramento condicional

7.7.4.1	 Revogação obrigatória

Revogação do livramento
Art. 86. Revoga-se o livramento, se o liberado vem 
a ser condenado a pena privativa de liberdade, em 
sentença irrecorrível:
I – por crime cometido durante a vigência do be-
nefício;
II – por crime anterior, observado o disposto no 
art. 84 deste Código.

O art. 86, II, traz hipóteses em que a revogação do livra-
mento condicional é obrigatória. Transcrevo-as a seguir, com 
alguns apontamentos:

(a)	 Condenação por crime cometido durante a vigência do be-
nefício: se a condenação for por contravenção penal, a revo-
gação será facultativa (art. 87 do CP). Para a revogação, note 
que o caput traz duas exigências: a nova condenação tem de 
ser à pena privativa de liberdade e tem de existir o trânsito 
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7 anos 1 ano

Prescrição em abstrato: não 
aconteceu.

Consumação: 2020.

4 anos para a prescrição.

Publicação da 
sentença: 2028.

Prescrição retroativa: 
aparentemente, aconteceu.

8 anos para a prescrição.

Recebimento da 
denúncia: 2027.

Apesar dos sete anos de investigação, a prescrição não ocor-
reu. O motivo: segundo o § 1o do art. 110, a prescrição retroativa não 
pode ir aquém do recebimento da denúncia ou queixa. A mudan-
ça é relevante para evitar a prescrição certa em crimes com penas 
menores (prescrição em três ou quatro anos, por exemplo), quando 
investido tempo em excesso na investigação policial ou pela demora 
no oferecimento da denúncia.

10.6	 Termo inicial antes do trânsito em julgado (PPP)
Termo inicial da prescrição antes de transitar em 
julgado a sentença final
Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julga-
do a sentença final, começa a correr:
I – do dia em que o crime se consumou;
II – no caso de tentativa, do dia em que cessou a 
atividade criminosa;
III – nos crimes permanentes, do dia em que ces-
sou a permanência;
IV – nos de bigamia e nos de falsificação ou altera-
ção de assentamento do registro civil, da data em 
que o fato se tornou conhecido;
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Art. 110, caput, do CP Art. 117, VI, do CP
“A” é condenado por um novo crime (ou 
seja, reincidente). A PPE deste novo delito 
(o 2o) deve ser aumentada em 1/3, para 
evitar a prescrição. O motivo: por ser re-
incidente, significa que a punição anterior 
não foi suficiente. Portanto, tem de ser 
evitada a impunidade da nova condena-
ção pela prescrição.

Ainda primário, “A” pratica um crime e é 
por ele condenado, com sentença transi-
tada em julgado. Enquanto cumpria a pri-
meira pena, um novo delito é praticado, 
quando foi reconhecida sua reincidência. 
Reconhecida a reincidência pelo novo 
delito (2o), a PPE da primeira condenação 
é zerada (interrompida).

Sobre o tema, atenção ao disposto na Súm. no 220 do STJ:

A reincidência não influi no prazo da prescrição 
da pretensão punitiva.

10.13	 Prescrição segundo o grau de gravidade da pena

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as 
mais graves.

Segundo o Código Penal, as penas mais leves – multa e res-
tritiva de direitos – prescrevem com as mais graves – privativa de 
liberdade. Dessa forma, o prazo prescricional será o mesmo para to-
das elas O dispositivo destina-se à previsão cumulativa de penas – 
por exemplo, o art. 138 do CP, que comina cumulativamente a pena 
detenção e multa. Não incide, portanto, sobre o concurso de crimes, 
nem sobre os crimes conexos, cujos delitos prescrevem de forma se-
parada e autônoma.

10.14	 Prescrição no concurso de crimes

Art. 119. No caso de concurso de crimes, a extin-
ção da punibilidade incidirá sobre a pena de cada 
um, isoladamente.
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